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O Brasil é, por excelência, um dos países mais 
notáveis para a Advocacia de volume. Mais do que 
uma simples consequência do alto volume proces-
sual, trata-se de um fenômeno cultural, profunda-
mente enraizado na nossa relação com o Direito e, 
principalmente, com o outro: o nosso semelhante. 
A confiança, base que sustenta qualquer relação 
social, aqui é frágil. Segundo pesquisa recente do 
Ipsos (2022), apenas 12% dos brasileiros acreditam 
que “a maioria das pessoas pode ser confiável”, em 
contraste com 56% na China e na Índia.

Sim, nós ficamos por último na lista de maior 
confiança interpessoal, diante de 30 países. Onde 
a confiança é escassa, a burocracia se impõe 
como mecanismo de contenção e regulação. E, 
quanto maior a burocracia, maior a necessidade 
de mediação jurídica, o que leva à multiplicação de 
advogados, de escritórios e de cursos de Direito. A 
Advocacia de volume é, portanto, a materialização 
de um ciclo em que o litígio é a resposta estruturan-
te às incertezas do convívio social.

Essa estrutura é refletida de forma contun-
dente nos nossos números. O Brasil ocupa o 
topo do ranking mundial de judicialização, com 
mais de 85 milhões de processos em trami-
tação, de acordo com o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ).1 Esse modelo processual não só 
demonstra um acesso formalizado à Justiça, 
mas escancara um sistema jurídico pressionado 
por demandas repetitivas, morosidade decisória 
e um custo operacional altíssimo. 

Para dar conta desse alto volume de processos, 
o país conta com mais de 1,4 milhão de advogados, 
conforme dados da OAB,2 além de mais de 1.800 
(Brasil, 2022) cursos de Direito espalhados pelo 
território nacional segundo o Inep, dado que colo-
ca o Brasil muito à frente da maioria dos países do 
mundo. A Advocacia, nesse cenário, tornou-se não 

1.	 Disponível em: https://justica-em-numeros.cnj.jus.br/painel-
estatisticas/. Acesso em: 20 jun. 2025.
2.	Disponível em: https://www.oab.org.br/institucionalconselho 
federal/quadroadvogados. Acesso em: 20 jun. 2025.

apenas uma profissão amplamente acessível, mas 
uma engrenagem essencial de inclusão e de funcio-
namento da sociedade brasileira.

Entretanto, se o volume de litígios é inevitável, 
sua gestão pode e deve ser transformada. A che-
gada da inteligência artificial (IA), em especial dos 
Large Language Models (LLMs), inaugura uma 
nova etapa na história da Advocacia. Modelos 
como o GPT-3, treinados com mais de 175 bilhões 
de parâmetros e ajustados com feedback huma-
no, são capazes de compreender padrões linguís-
ticos, resumir documentos, revisar contratos e 
responder a perguntas jurídicas com velocidade 
e precisão antes inimagináveis. No contexto da 
Advocacia de volume, isso significa reconfigurar 
o tempo, o custo e a forma de lidar com demandas 
repetitivas – desde a triagem de processos até a 
elaboração de petições e documentos, padroniza-
dos ou não. É a automatização saindo do campo 
da retórica e entrando na prática cotidiana dos 
escritórios e departamentos jurídicos.

A disrupção da burocracia pela IA, tão cara ao 
mundo jurídico, lembra a teoria proposta por Clayton 
M. Christensen em The Innovator’s Solution (2003), 
fundamental para compreensão do momento-cha-
ve que estamos vivendo. Christensen defende que 
grandes empresas não falham por incompetência, 
mas porque fazem tudo certo para o mercado de 
ontem. As inovações disruptivas, como a IA genera-
tiva, não nascem como soluções perfeitas. Elas sur-
gem simples, atendendo a públicos desassistidos 
ou demandas negligenciadas, até amadurecerem e 
desafiarem os modelos tradicionais. É exatamen-
te o que está acontecendo com o Direito, não só  
no Brasil.

Diante disso, a pergunta não é se a Advocacia será 
transformada pela IA, mas quem estará preparado 
para liderar essa transformação. Em um país onde 
o excesso de litígios deixou de ser exceção e virou 
modelo de negócio, a adoção estratégica da tec-
nologia não é apenas uma vantagem competitiva, 
emerge como uma necessidade de sobrevivência. 
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A próxima década será marcada por uma redefini-
ção da prática jurídica, em que produtividade, escala 
e precisão estarão menos associadas à quanti- 
dade de advogados e mais à inteligência extraída 
dos dados para estruturar e otimizar os fluxos de 
trabalho, além de gerar modelos preditivos. Para a 
Advocacia brasileira, especializada em volume, isso 
representa uma oportunidade histórica de se rein-
ventar e acabar com estigmas que, justa ou injusta-
mente, lhe foram atribuídos.

Se a primeira onda de inovação no Direito foi 
marcada por grandes escritórios aderindo a pla-
taformas de pesquisa e sistemas de gestão, a 
atual virada tecnológica, baseada na IA genera-
tiva, deve ser impulsionada principalmente pelos 
pequenos e médios escritórios, os chamados 
fast followers. Sem as amarras culturais e estru-
turais que freiam os grandes escritórios, esses 
players se mostram mais ágeis na adoção de tec-
nologias emergentes.

Enquanto os grandes escritórios se prendem a 
políticas rígidas de compliance e à dependência 
de ferramentas validadas por fornecedores globais 
(como o famoso Harvey), os pequenos e médios 
conseguem experimentar, testar e, em muitos casos, 
desenvolver soluções próprias. A IA generativa, com 
seu uso simplificado e capacidade de escalar fluxos 
repetitivos, pode colocar os pequenos e médios em 
posição de protagonismo.

Essa diferença de ritmo é também uma diferen- 
ça de modelo. Os escritórios voltados ao conten- 
cioso de volume vendem gestão e, cada vez mais, 
tecnologia para se buscar os resultados. Mas há 
uma fricção crescente nesse mercado, pois o clien-
te corporativo não quer hype, nem um novo escri-
tório para cuidar de sua carteira, ele quer solução. 
E, neste ponto, esses escritórios enfrentam um dile-
ma: para entregar a solução baseada em IA, exigem 
assumir a carteira de processos, enquanto os clien-
tes querem apenas comprar o “produto”, de forma 
“plugável”, sem transferir a condução dos processos 
para um novo escritório. Surge aí o descompasso 

entre o modelo tradicional da Advocacia de volume 
e a lógica de produto das legaltechs.

De certa forma, essa tensão ficou evidente numa 
controvérsia judicial envolvendo o uso de IA para 
petições, objeto da Ação Civil Pública nº 5038042-
87.2025.4.02.5101, em trâmite na 27ª Vara Federal 
do Rio de Janeiro, cuja liminar foi revertida pelo 
TRF-2 em favor de uma empresa de tecnologia. A 
OAB do Rio de Janeiro moveu uma ação contra uma 
empresa que vendia petições iniciais geradas por IA 
para causas de pequeno valor no Juizado Especial. 
Alegavam-se violação ao exercício da Advocacia e 
mercantilização da prática jurídica. O TRF-2, entre-
tanto, entendeu que não havia infração, pois não 
se exigia advogado nessas causas. O presidente 
do STJ, ministro Herman Benjamin, confirmou essa 
interpretação, classificando a ferramenta como ins-
trumento de acesso à Justiça, e não de usurpação 
da Advocacia. A decisão pode ser considerada um 
marco porque, pela primeira vez, o Judiciário reco-
nheceu uma IA como prestadora de um serviço jurí-
dico legítimo, ainda que fora da estrutura tradicional 
da Advocacia. 

Caso mantido, esse precedente não apenas legiti-
ma a automação da petição inicial para casos de jui-
zado especial, mas também aponta para um futuro 
em que a IA poderá impulsionar o aumento do núme-
ro de ações judiciais. Hoje, produzir uma petição 
inicial custa menos tempo e esforço do que julgar 
toda a causa, ainda que o julgamento possa contar 
com o auxílio da IA. Esta, portanto, facilita o início da 
disputa, mas não acelera na mesma velocidade, por 
ora, sua resolução. E isso nos leva a outra discussão 

A atual virada tecnológica, baseada na 
IA generativa, deve ser impulsionada 
principalmente pelos pequenos e 
médios escritórios.
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centrada nos contornos da atuação privativa do 
advogado frente às capacidades da IA.

A emergência de sistemas mais sofisticados, 
como os chamados “Agentic AI”, capazes de não 
apenas executar, mas tomar decisões, coloca-nos 
diante de um redesenho inevitável das fronteiras 
da Advocacia. Será necessário revisitar o que 
constitui efetivamente o núcleo da atividade pri-
vativa do advogado. Afinal, se um sistema é capaz 
de compreender contexto, avaliar riscos e sugerir 
caminhos com base em dados, ele está apenas 
auxiliando ou já está decidindo? A resposta a essa 
pergunta exigirá, além de regulação sensata, uma 
profunda reflexão institucional sobre o papel do 
advogado na era da automação inteligente.

Em um país com mais de 85 milhões de proces-
sos ativos, a IA não será apenas uma ferramenta de 
produtividade, será a chave para redefinir o próprio 
conceito de prestação de serviço jurídico. A próxi-
ma onda de transformação não virá dos tradicio-
nais escritórios de prestígio, mas dos fast followers 
que souberem combinar tecnologia, eficiência e 
coragem institucional para testar novos caminhos. 
O futuro da Advocacia de volume não será apenas 
automatizado. Será reinventado.

Se até aqui discutimos como a Advocacia de 
volume se formou e como está sendo redesenha-
da pela adoção da IA generativa, o passo seguin-
te é projetar o que virá. A tendência mais visível é 
a consolidação de uma nova camada operacional 
nas bancas: escritórios com sistemas autônomos 
que tomam decisões técnicas, priorizam ações, 
analisam riscos e desenham fluxos processuais 
com mínima intervenção humana. A IA, que antes 
era uma ferramenta de apoio, transforma-se em 
cogestora da operação. Na prática, isso redefine a 
relação entre estratégia, volume e valor, e reposi-
ciona o advogado mais como arquiteto de prompts 
e estrategista de dados jurídicos do que como exe-
cutor de tarefas.

No contencioso de volume, isso significa que 
petições iniciais, contestações, respostas a ofícios 

e recursos repetitivos passarão a ser gerados por 
sistemas automatizados de forma padronizada e 
ágil, com suporte de times humanos. E essa ten-
dência não se limita à produção textual. A IA gene-
rativa começa a se integrar a motores de análise de 
dados e fluxos de priorização de ações, permitindo 
identificar, por exemplo, o risco de litigância preda-
tória, padrões de decisão e até estimativas de valo-
res de acordo. Surge uma nova lógica de atuação 
baseada em inteligência antecipatória, preditiva, e 
não apenas reativa.

Novamente, o efeito prático disso poderá ser um 
aumento no número de ações judiciais, como já 
indicam estudos recentes dos tribunais norte-ame-
ricanos e europeus (Quinn Emanuel..., 2023). Litigar, 
que antes era um gargalo operacional, passa a ser 
uma etapa rápida, barata e acessível. Com isso, a 
barreira de entrada para judicializar uma demanda 
diminui drasticamente, especialmente em segmen-
tos de varejo, serviços financeiros e consumo em 
volume. A consequência poderá ser uma explosão 
de disputas automatizadas, muitas delas impulsio-
nadas diretamente por sistemas de IA conectados 
a dados extraídos de diversas fontes.

Ao mesmo tempo, novos modelos de negócio 
começam a surgir. Legaltechs e escritórios híbri-
dos, voltados a fornecer produtos jurídicos esca-
láveis, como sistemas de petição inicial por API ou 
motores de compliance automatizado, passarão 
a disputar o espaço de mercado. Esses modelos 
exigirão uma revisão estrutural da regulamentação 
atual, especialmente no que diz respeito à socie- 
dade de advogados, à responsabilidade profissio-
nal e à entrada de capital externo. O futuro próximo 
pedirá mais flexibilidade normativa para acomodar 
novos arranjos entre tecnologia e prática jurídica.

Esse novo ecossistema também introduz riscos 
inéditos. Erros cometidos pela IA, enviesamento 
algorítmico, quebra de sigilo de dados e decisões 
automatizadas sem supervisão adequada são 
alguns exemplos. Por isso, o papel do advogado 
mudará, mas não desaparecerá. Ele também será o 
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ponto de controle da operação, revisando, treinan-
do, corrigindo e validando a atuação da IA. A exi-
gência de domínio técnico sobre o funcionamento 
dos modelos, a curadoria dos dados utilizados e a 
capacidade de interpretar saídas automatizadas 
serão um diferencial crucial, além do conhecimento 
técnico e do bom relacionamento com seu cliente. 
O bom advogado do futuro será aquele que souber 
conversar não apenas com a máquina com precisão 
e supervisão crítica, mas também com seus clientes 
para melhorar sua jornada no consumo dos serviços 
e produtos da firma.

Quais desafios virão? O primeiro deles é a con-
fiabilidade das respostas. Modelos como GPT-4 
ou Claude, embora sofisticados, ainda sofrem com 
o fenômeno das “alucinações”, ou seja, produzem 
com confiança respostas factualmente incorretas, 
inclusive citações inexistentes de jurisprudência. 
A depender da etapa processual, esse erro pode 
representar desde uma impropriedade formal até 
uma responsabilização civil ou disciplinar. Em ges-
tões como a Advocacia de volume, cujas decisões 
operacionais são replicadas em milhares de peças, 
um erro amplificado pode comprometer toda a 
estratégia de um cliente, ou até mesmo a continui-
dade do escritório.

Outra limitação crítica diz respeito à capacidade da 
IA de lidar com contexto jurídico específico. A elabo-
ração de peças ou pareceres não depende apenas 
da leitura literal dos documentos, mas da percep-
ção de nuances, ambiguidades e do conhecimento 
da jurisprudência aplicável. Ainda hoje, mesmo com 
avanços em linguagem natural, os modelos exigem 
um fornecimento detalhado de contexto para gerar 
respostas úteis, o que demanda conhecimento jurí-
dico prévio, tempo e cuidado humano. A promessa 
de “promptar” uma peça completa a partir de uma 
frase genérica ainda está distante da prática profis-
sional de alto nível. A supervisão, aqui, não é opcio-
nal, mas um requisito operacional indispensável.

Escritórios que operam com dados sensíveis, 
como contratos, litígios de alto impacto ou dados 

pessoais de consumidores, precisam garantir que 
os sistemas utilizados não violem o sigilo profissio-
nal, garantindo a confidencialidade e proteção de 
dados. Como mostrou recente estudo do Thomson 
Reuters Institute (2024), mais de 75% dos advoga-
dos temem que as plataformas de IA processadas 
por terceiros comprometam o dever de confiden-
cialidade. A escolha de modelos fechados, treina-
dos internamente ou com cláusulas contratuais 
claras sobre governança de dados, passa a ser um 
imperativo estratégico.

Há ainda o desafio da formação e requalificação 
profissional. A maioria dos escritórios não dispõe 
hoje de profissionais capazes de treinar modelos, 
avaliar acurácia estatística ou desenvolver flu-
xos de prompt engineering ajustados à realidade 
do contencioso. Esse vácuo técnico precisa ser  
preenchido com urgência, seja por meio de par-
cerias com legaltechs, seja com a contratação de 
profissionais híbridos, advogados com fluência em 
dados, ou tecnólogos com fluência jurídica. Sem 
essa ponte, a IA corre o risco de ser subutilizada 
ou mal utilizada, gerando retrabalho e inseguran-
ça para o cliente final e potencial responsabilidade 
civil para o escritório.

Do ponto de vista regulatório, o principal garga-
lo continua sendo a indefinição do que é atividade 
privativa da Advocacia. A decisão do STJ sobre 
a empresa que vende petições para o Juizado 
Especial demonstrou que o Judiciário está dispos-
to a aceitar a automação de determinadas etapas, 
quando não houver a necessidade da intermedia-
ção de um advogado. Isso tensiona os limites atuais  
da atuação profissional e sinaliza a necessidade 

A promessa de “promptar” uma 
peça completa a partir de uma frase 
genérica está distante da prática 
profissional de alto nível.
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de uma revisão normativa. Se a IA pode fazer o 
que antes era atribuição da Advocacia, cabe ao 
sistema, isto é, OAB, legisladores, tribunais, deci-
dir quais serão os contornos e os limites desse  
novo mapa.

O futuro da Advocacia de volume, portanto, 
exigirá mais do que adoção tecnológica, exigirá 
maturidade institucional. Escritórios e departa-
mentos jurídicos precisarão enfrentar de forma 
corajosa as limitações da IA, implementando pro-
tocolos de validação, investindo em capacitação 
e redesenhando processos com responsabilida-
de. As promessas de mais escala, mais precisão, 
mais acesso à Justiça são reais apenas se vierem 
acompanhadas de critérios técnicos, éticos e 
humanos. Não se trata de substituir o advogado 

pela máquina. Trata-se de atualizar o advogado 
para um novo mundo, no qual saber usar a máqui-
na será um novo tipo de Advocacia.

Por fim, o futuro do contencioso de volume 
será definido por um binômio: escala e inteligên-
cia. Escala, pela capacidade das IAs de absorver 
volumes imensos de tarefas; e inteligência, pela 
habilidade humana de guiar, interpretar e decidir 
estrategicamente. Escritórios que entenderem essa 
equação poderão transformar suas operações em 
plataformas jurídicas robustas, capazes de conciliar 
eficiência, acessibilidade e rigor técnico. Aqueles 
que não acompanharem o movimento correm o ris-
co de se tornarem obsoletos em um mercado que, 
cada vez mais, recompensa quem inova com méto-
do, ética e coragem institucional. 
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